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EMENTA: TABELIONATO DE PROTESTOS. SUSPENSÃO DOS

PRAZOS. PORTARIAS Nº 950/PR/2020 E Nº 955/PR/2020.

HORÁRIO BANCÁRIO DIFERENCIADO DURANTE A PANDEMIA

DE COVID-19. APLICAÇÃO DO ARTIGO 311 DO PROVIMENTO Nº

260/CGJ/2013. ARQUIVAMENTO.

 

Vistos, etc.

 

Trata-se de consulta encaminhada pela Direção do Foro de Andradas, da lavra da

Tabeliã Edna de Oliveira Ferraz de Jesus, do Tabelionato de Protesto de Títulos de Andradas, acerca da

contagem de prazos e de como proceder em relação à remessa de títulos que estão sendo encaminhados

para a serventia, bem assim no que toca às intimações, dado o teor  das Portarias nº 950/PR/2020 e nº

955/PR/2020, que suspenderam o atendimento presencial nos serviços notariais e registrais. Questiona,

diante da redução de horário de atendimento dos bancos determinada pela FEBRABAM,  se "o novo

horário de atendimento pode ser considerado horário normal" do artigo 311 do Provimento nº

260/CGJ/2013.

 

Este, o necessário relatório.

 

DECIDO.

 

A priori, a orientação envolvendo os serviços notariais e registrais deve ser respondida

pela própria Direção do Foro local, a teor do artigo 65, I, da Lei Complementar Estadual n° 59/01 e do

artigo 44 do Provimento nº 355/CGJ/2018, respectivamente:

 

Art. 65 – Compete ao Diretor do Foro:

I – exercer, em sua secretaria de juízo, nos serviços auxiliares do

Judiciário e nos serviços notariais e de registro de sua comarca, as

funções administrativas, de orientação, de fiscalização e disciplinares;

(...).

 

Art. 44. Compete ao diretor do foro:

(...)

II - exercer as atribuições previstas em normas e em orientações

expedidas pelo TJMG e pela CGJ;

(...).
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Por sua vez, determina o artigo 6º do Provimento n° 355/CGJ/2018 que esta Casa

Correcional somente responderá às consultas de forma subsidiária, confira-se:

 

Art. 6º A CGJ responderá às consultas internas de forma subsidiária,

sempre que não for possível ao juiz de direito ou ao diretor do foro

dirimir a questão no âmbito de sua competência, observando-se que:

I - as consultas suscitadas por servidor da Justiça de Primeira Instância,

em casos concretos ou sobre matéria jurisdicional, serão dirimidas pelo

juiz de direito da unidade judiciária respectiva e competente;

II - as demais consultas administrativas, as referentes aos serviços

auxiliares do diretor do foro ou que demandem solução uniforme no

âmbito da comarca serão decididas pelo diretor do foro.

§ 1º As consultas administrativas encaminhadas à CGJ pelo diretor do

foro deverão utilizar os meios eletrônicos institucionais para

comunicação oficial disponibilizados pelo Tribunal de Justiça do

Estado de Minas Gerais - TJMG.

§ 2º É vedado o encaminhamento de consulta à CGJ por ordem do juiz

de direito.

§ 3º As consultas em desacordo com o disposto neste artigo serão

devolvidas pela CGJ, sem o devido processamento.

 

Não obstante, diante da relevância da quaestio e da excepcionalidade vivenciada pelo

Estado de Minas Gerais, pelo País e pelo Mundo, passo a tecer comentários pertinentes acerca da

presente manifestação.

 

Devido à necessidade de adoção de medidas de combate à expansão da doença

infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus (Covid-19), foi publicada a Portaria

Conjunta nº 950/PR/2020 - que "dispõe sobre a suspensão do atendimento presencial no âmbito dos

Serviços Notariais e de Registro do Estado de Minas Gerais", no período de 19 a 27 de março de 2020:

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes

conferem o inciso II do art. 26 e os incisos I e III do art. 32 do

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,

aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de

2012,

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral da Justiça

orientar, normatizar e fiscalizar as atividades das serventias

extrajudiciais;

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo

Coronavírus (2019-nCoV) como pandemia significa o risco potencial

de a doença infecciosa atingir a população mundial de forma

simultânea, não se limitando aos locais que já tenham sido

identificados como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de

fevereiro de 2020, que “Declara Emergência em Saúde Pública de

importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana

pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”;

CONSIDERANDO os ditames da Recomendação da Corregedoria

Nacional de Justiça nº 45, de 17 de março de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de conter a propagação da doença, a

transmissão local, a preservação da saúde dos delegatários e prepostos
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dos serviços notariais e de registros, bem como dos usuários em geral;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o atendimento de medidas

urgentes;

CONSIDERANDO que, embora o art. 21 da Lei nº 8.935, de 18 de

novembro de 1994, disponha que o gerenciamento administrativo e

financeiro dos serviços notariais e de registro é da responsabilidade

exclusiva do respectivo titular, cabe ao Poder Público reduzir as

possibilidades de contágio do Coronavírus (Sars-COV-2), causador da

doença COVID-19;

CONSIDERANDO os requerimentos apresentados pelo Colégio

Registral Imobiliário de Minas Gerais - CORI MG, pelo Instituto dos

Registradores de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas

de Minas Gerais - IRTDPJ Minas e pelo Sindicato dos Oficiais de

Registro Civil das Pessoas Naturais de Minas Minas - RECIVIL;

CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico

de Informações - SEI nº 0035395-21.2020.8.13.0000,

 

RESOLVEM:

 

Art. 1º Fica suspenso o atendimento presencial no âmbito dos Serviços

Notariais e de Registro do Estado de Minas Gerais, no período de 19 a

27 de março de 2020.

Parágrafo único Durante o período estabelecido no “caput” deste

artigo, ficam suspensos os prazos dos serviços notariais e registrais,

salvo os plantões do Registro Civil das Pessoas Naturais de que trata o

art. 2º desta Portaria Conjunta, podendo, a critério do titular ou

responsável, ser realizados trabalhos internos ou em "home office",

desde que não coloquem em risco a saúde de qualquer pessoa.

 

Art. 2º Os serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais deverão fazer

atendimento presencial em regime de plantão, nos termos dos arts. 47 e

seguintes do Provimento da Corregedoria-Geral de Justiça n° 260, de

18 de outubro de 2013, para fins de registro de nascimento e óbito.

§ 1º O sistema de plantão não deve acarretar filas ou aglomerações de

pessoas no interior da serventia. (Parágrafo renumerado pela Portaria

Conjunta da Presidência nº 953/2020)

§ 2º Os serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais deverão

encaminhar à Gerência de Orientação e Fiscalização dos Serviços

Notariais e de Registro - GENOT, exclusivamente pelo e-mail

genot@tjmg.jus.br, cópia das certidões de óbito dos casos

confirmados, suspeitos e pendentes de confirmação, em decorrência

novo Coronavírus (COVID-19). (Parágrafo acrescentado pela Portaria

Conjunta da Presidência nº 953/2020)

 

Art. 3º Os titulares, interinos e interventores, com mais de 60 anos,

portadores de doenças crônicas, gestantes e/ou lactantes, ficam

dispensados do comparecimento à serventia, podendo ser nomeado

outro preposto para responder pelo serviço.

 

Art. 4º Os delegatários, interinos, interventores e demais responsáveis

pelo expediente deverão observar rigorosamente as orientações das

Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, bem como do Ministério

da Saúde, sobre medidas de prevenção à disseminação do Coronavírus

(SARS-COV-2), causador da doença COVID-19.

 

Art. 5º De forma excepcional, as serventias que atuam em unidades

interligadas poderão suspender o atendimento nas unidades

hospitalares durante o período crítico de contágio do COVID-19.
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Art. 6º Fica suspensa, "sine die", a realização da Correição Ordinária

Geral, prevista no art. 26, § 1º do Provimento da Corregedoria-Geral de

Justiça nº 355, de 18 de abril de 2018.

 

Art. 7º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua

publicação.

 

Belo Horizonte, 18 de março de 2020.

 

Desembargador NELSON MISSIAS DE MORAIS Presidente

Desembargador JOSÉ GERALDO SALDANHA DA FONSECA

Corregedor-Geral de Justiça

 

É dizer: foram suspensos no âmbito estadual os prazos e o atendimento presencial dos

serviços de Notas e de Registro, de 19 a 27 de março de 2020, salvo em se tratando do Registro Civil das

Pessoas Naturais.

 

Posteriormente, em 27 de março de 2020, foi publicada a Portaria Conjunta nº

955/PR/2020 - que "dispõe sobre a suspensão do atendimento presencial no âmbito dos Serviços

Notariais e de Registro do Estado de Minas Gerais no período que especifica", no período de 28 de

março a 12 de abril de 2020, confira-se:

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes

conferem o inciso II do art. 26 e os incisos I e III do art. 32 do

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,

aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de

2012,

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral da Justiça

orientar, normatizar e fiscalizar as atividades das serventias

extrajudiciais;

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo

Coronavírus (2019- nCoV) como pandemia significa o risco potencial

de a doença infecciosa atingir a população mundial de forma

simultânea, não se limitando aos locais que já tenham sido

identificados como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de

fevereiro de 2020, que “Declara Emergência em Saúde Pública de

importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana

pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”;

CONSIDERANDO o disposto na Lei federal nº 13.979, de 6 de

fevereiro de 2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente

do coronavírus responsável pelo surto de 2019.";

CONSIDERANDO o disposto no inciso XXXVIII, do artigo 3º do

Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, alterado pelo Decreto nº

10.292, de 25 de março de 2020, que "regulamenta a Lei nº 13.979, de

6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades

essenciais.";

CONSIDERANDO o disposto no Provimento da Corregedoria

Nacional de Justiça nº 91, de 22 de março de 2020, que "dispõe sobre a
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suspensão ou redução do atendimento presencial ao público, bem

como a suspensão do funcionamento das serventias extrajudiciais a

cargo dos notários, registradores e responsáveis interinos pelo

expediente, como medidas preventivas para a redução dos riscos de

contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19, e

regula a suspensão de prazos para a lavratura de atos notariais e de

registro.";

CONSIDERANDO os ditames da Recomendação da Corregedoria

Nacional de Justiça nº 45, de 17 de março de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de conter a propagação da doença, a

transmissão local, a preservação da saúde dos delegatários e prepostos

dos serviços notariais e de registros, bem como dos usuários em geral;

CONSIDERANDO que os serviços notariais e de registro exercem

atividade pública essencial para a sociedade e para a economia, sendo

fundamentais para a formalização de atos e negócios jurídicos, a

obtenção do crédito com garantia real, a oficialização da vontade das

partes, com vistas à segurança jurídica;

CONSIDERANDO que, embora o art. 21 da Lei nº 8.935, de 18 de

novembro de 1994, disponha que o gerenciamento administrativo e

financeiro dos serviços notariais e de registro é da responsabilidade

exclusiva do respectivo titular, cabe ao Poder Público reduzir as

possibilidades de contágio do Coronavírus (Sars-COV-2), causador da

doença COVID-19;

CONSIDERANDO os requerimentos apresentados pelas entidades

representativas dos ofícios de Registro de Imóveis, Registro de Títulos

e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas, Registro Civil das Pessoas

Naturais, bem como pelos tabelionatos Protesto e de Notas do Estado

de Minas Gerais;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o atendimento de medidas

urgentes;

CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico

de Informações - SEI nº 0035395-21.2020.8.13.0000,

 

RESOLVEM:

 

Art. 1º Fica suspenso o atendimento presencial no âmbito dos Serviços

Notariais e de Registro do Estado de Minas Gerais, no período de 28

de março a 12 de abril de 2020, salvo nas seguintes hipóteses:

I - prática de atos inerentes aos plantões ordinários do Registro Civil

das Pessoas Naturais, com atendimento presencial, no horário de 9:00

às 12:00 e de 13:00 às 17:00, para fins de registro de nascimento e

óbito, inclusive para processamento dos pedidos enviados pelas

unidades interligadas observando-se:

a) o disposto no Provimento da Corregedoria Nacional de Justiça nº

93, de 26 de março de 2020;

b) o correto preenchimento dos dados relacionados aos assentos de

óbitos, de forma a possibilitar a geração dos relatórios contendo a

causa morte, conforme disposto no art. 5º da Portaria do Conselho

Nacional de Justiça nº 57, 20 de março de 2020.

II - situações de urgência;

III - atendimentos agendados para coleta de assinaturas, devolução de

documentos, entrega de certidões urgentes, pedido de desistência e

cancelamento de protesto, situações que envolvam financiamentos

bancários, liberação de crédito e outros atos que, eventualmente, não

possam ser praticados remotamente;

IV - finalização dos atos já iniciados;

V - outros atos que devem ser praticados imediatamente para não gerar

prejuízo ao erário ou ao usuário.
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§ 1º De forma excepcional, as serventias que atuam em unidades

interligadas poderão suspender o atendimento presencial nas unidades

hospitalares durante o período crítico de contágio do COVID-19;

§ 2º A eficácia do certificado de habilitação de casamento que venha a

expirar dentro dos próximos sessenta dias fica prorrogada por mais

noventa dias a contar da data em que se daria a expiração;

§ 3º O atendimento presencial deverá ocorrer de forma controlada, com

observância das diretrizes estabelecidas no art. 3º desta Portaria

Conjunta;

§ 4º Durante o período de suspensão do atendimento presencial de que

trata o "caput" deste artigo, os atendimentos eletrônicos deverão ser

incrementados e adotados com preferência ao atendimento presencial,

sendo que as novas solicitações, os requerimentos e a devolução de

documentos devem, preferencialmente, dar-se por meio das respectivas

Centrais eletrônicas, ressalvada a possibilidade de assinatura

presencial, nos casos imprescindíveis, de forma controlada e agendada.

§ 5º Os cartórios devem observar, na recepção dos documentos

eletrônicos, as normas técnicas e os requisitos para a digitalização de

documentos públicos ou privados, a fim de que eles produzam os

mesmos efeitos legais dos documentos originais, nos termos do

Decreto federal nº 10.278, de 18 de março de 2020.

§ 6º Os prazos de validade das certidões apresentadas para a prática de

atos notariais e de registro ficam automaticamente prorrogados

enquanto perdurar a suspensão do atendimento presencial.

 

Art 2º O titular ou responsável, sempre que possível, deverá manter na

serventia uma equipe reduzida de trabalho interno, tomadas as cautelas

e recomendações de segurança das autoridades de saúde, bem como

implantar o trabalho remoto ou home office.

§ 1º Deverão ser adotados instrumentos de comunicação e orientação a

distância , como telefones, WhatsApp, Skype e outros meios

disponíveis para atendimento remoto do usuário, que deverão ser

divulgados em cartaz afixado na porta e nos sítios eletrônicos das

serventias extrajudiciais.

§ 2º O pagamento dos emolumentos deverá ser realizado

preferencialmente por meio de cartão de crédito ou débito, boleto ou

depósito bancário.

§ 3º Qualquer situação excepcional que impeça o trabalho interno, o

atendimento presencial ou mesmo em regime de home office deverá ser

comunicado formalmente ao respectivo Diretor do Foro, ficando todos

os prazos suspensos pelo período necessário ao restabelecimento dos

serviços.

§ 4º Fica autorizado o uso do correio, de mensageiros ou qualquer

outro meio seguro para entrega de documentos físicos destinados à

prática de atos durante o período de suspensão de atendimento

presencial de que trata o "caput" do art. 1º desta Portaria Conjunta.

§5º Os cartórios deverão manter atendimento telefônico, com

esclarecimento de dúvidas, inclusive no que se refere à utilização das

plataformas eletrônicas colocadas à sua disposição.

 

Art. 3º Os delegatários, interinos, interventores e demais responsáveis

pelo expediente deverão observar rigorosamente as orientações das

Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, bem como do Ministério

da Saúde, sobre medidas de prevenção à disseminação do Coronavírus

(SARS-COV-2), causador da doença COVID-19.

 

Art. 4º Ficam excluídos da escala presencial todos os titulares,

responsáveis pela serventia e funcionários pertencentes a grupo de

Decisão 3339 (3622417)         SEI 0040527-59.2020.8.13.0000 / pg. 6



risco, o qual compreende pessoas com doenças crônicas,

imunossupressoras, respiratórias e outras comorbidades preexistentes

que possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde na

hipótese do contágio pelo COVID-19, com especial atenção aos

maiores de sessenta anos, às gestantes e aos portadores de doenças

renais, diabetes, tuberculose, HIV e coinfecções, bem como os que

retornaram, nos últimos quatorze dias, de viagem a regiões com alto

nível de contágio, enquanto durar a quarentena.

Parágrafo único Os titulares, interinos e interventores que se

enquadrarem em uma das situações descritas no "caput" deste artigo

ficam dispensados do comparecimento à serventia, podendo ser

nomeado outro preposto para responder pelo serviço.

 

Art. 5º Os delegatários, interinos e interventores deverão adotar

medidas de higienização das suas dependências e outras cautelas,

observando, rigorosamente, as orientações das Secretarias Municipais

e Estaduais de Saúde, bem como do Ministério da Saúde, sobre

prevenção à disseminação do Coronavírus (SARS-COV-2), causador da

doença COVID-19.

 

Art. 6º Fica suspensa, "sine die", a realização da Correição Ordinária

Geral, prevista no art. 26, § 1º do Provimento da Corregedoria-Geral de

Justiça nº 355, de 18 de abril de 2018.

 

Art. 7º Os casos não previstos nesta Portaria Conjunta serão

submetidos à apreciação do respectivo Juiz de Direito Diretor do Foro.

 

Art. 8º Ficam revogadas: I - a Portaria Conjunta da Presidência nº 950,

de 18 de março de 2020; II - a Portaria Conjunta da Presidência nº 953,

de 23 de março de 2020.

 

Art. 9º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua

publicação. Belo Horizonte, 27 de março de 2020.

 

Desembargador NELSON MISSIAS DE MORAIS, Presidente

Desembargador JOSÉ GERALDO SALDANHA DA FONSECA,

Corregedor-Geral de Justiça

 

Ao seu turno, portanto, determinou a Portaria Conjunta nº 955/PR/2020 a suspensão

apenas do atendimento presencial no período de 28 de março a 12 de abril de 2020, ressalvadas as

hipóteses nela normatizadas.

 

A Corregedoria Nacional de Justiça, por sua vez e por meio do Provimento nº 95, de 01

de abril de 2020 - que "dispõe sobre o funcionamento dos serviços notariais e de registro durante o

período de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da

infecção humana pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2), enquanto serviço público essencial que possui

regramento próprio no art. 236 da Constituição Federal e na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994"

- estabeleceu que os serviços extrajudiciais, nas localidades em que tenham sido decretadas medidas de

quarentena pelas autoridades sanitárias, serão prestados em todos os dias úteis, preferencialmente por

regime de plantão a distância, verbis:

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de

suas atribuições constitucionais, legais e regimentais e
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CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e

III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e

236, § 1º, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça

de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art.

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em

decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo

Coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que os serviços notariais e de registro

são essenciais para o exercício da cidadania, para a circulação da

propriedade, para a obtenção de crédito com garantia real, para a prova

do inadimplemento de títulos e outros documentos de dívida com a

chancela da fé pública, entre outros direitos.

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo

competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da

Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994);

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação nº 45, de 17 de março

de 2020, no Provimento nº 91, de 22 de março de 2020 e no

Provimento 94, de 28 de março de 2020, naquilo em que este se aplica,

todos da Corregedoria Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de

1994, preconiza que o gerenciamento administrativo e financeiro dos

serviços notariais e de registro é da responsabilidade exclusiva do

respectivo titular;

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto nº 10.282, de 20 de março

de 2020 estabeleceu que os Poderes Judiciário e Legislativo, os

Tribunais de Contas, o Ministério Público e a Defensoria Pública

definirão suas limitações de funcionamento,

CONSIDERANDO, finalmente, a importância de assegurar a

continuidade da prestação do serviço público de notas e registro, que é

exercido por delegação, bem como a necessidade de preservar a saúde

dos oficiais, de seus prepostos e dos usuários em geral,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Nas localidades em que tenham sido decretadas medidas de

quarentena por autoridades sanitárias, consistente em restrição de

atividades, com suspensão de atendimento presencial ao público em

estabelecimentos prestadores de serviços, ou limitação da

circulação de pessoas, o atendimento aos usuários do serviço

delegado de notas e registro, em todas as especialidades previstas na

Lei 8.985/1994, serão prestados em todos os dias úteis,

preferencialmente por regime de plantão a distância, cabendo às

Corregedorias dos Estados e do Distrito Federal regulamentar o seu

funcionamento, ou adequando os atos que já tenham sido editados se

necessário, cumprindo que sejam padronizados os serviços nos

locais onde houver mais de uma unidade.
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§ 1º. Os serviços públicos de notas e registros devem manter a

continuidade e o seu funcionamento é obrigatório. Nos locais onde

não for possível a imediata implantação do atendimento à distância,

e até que isso se efetive, excepcionalmente, deverá ser adotado

atendimento presencial, cumprindo que sejam observados, nesse

caso, todos os cuidados determinados pelas autoridades sanitárias

para os serviços essenciais, bem como as administrativas que sejam

determinadas pela Corregedoria Geral dos Estado ou do Distrito

Federal respectiva, ou pelo Juízo competente,

§ 2º. O atendimento a distância, será compulsório nas unidades em que

o responsável, substituto, preposto ou colaborador, estiver infectado

pelo vírus COVID-19 (soropositivo), enquanto em exercício.

§ 3º. O plantão a distância nas unidades dos serviços de notas e

registro do país terá duração de pelo menos quatro horas e, quando

excepcionalmente for necessária a adoção do plantão presencial, este

terá duração não inferior a duas horas.

§ 4º. Fica autorizado, quando necessário, o uso dos serviços dos

correios, mensageiros, ou qualquer outro meio seguro para o

recebimento e a devolução de documentos físicos destinados à prática

de atos durante o atendimento em regime de plantão, com emissão de

comprovante do recebimento de documentos e manutenção de

controle dos documentos devolvidos aos usuários do serviço.

§ 5º. Os oficiais de registro e tabeliães, a seu prudente critério, e sob

sua responsabilidade, poderão recepcionar diretamente títulos e

documentos em forma eletrônica, por outros meios que comprovem a

autoria e integridade do arquivo (consoante o disposto no Art. 10, § 2º,

da Medida Provisória 2.200-2/2001).

 

Art. 2º - Os notários, registradores e responsáveis interinos pelo

expediente, que houverem de implantar excepcionalmente o

funcionamento presencial, além das medidas determinadas pelas

autoridades sanitárias e administrativas locais, deverão pelo menos

adotar medidas rígidas de precaução, visando a reduzir o risco de

contágio pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2) como estabelecido no

parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único – Cumpre a adoção das seguintes providências:

I.  Intercalar as cadeiras de espera com espaço mínimo de 2,0 metros

entre um usuário e outro, de modo que fiquem em uma distância segura

uns dos outros;

II. Limitar a entrada de pessoas nas áreas de atendimento, evitando

aglomerações. Nesse sentido, fica recomendado que se faça uma

triagem do lado fora do cartório e, quando for possível, orientar o

usuário a deixar a documentação para posterior retirada;

III. Marcar uma faixa de segurança a uma distância de 1,5 metro nas

áreas de atendimento entre o usuário e o atendente;

IV. Orientar os usuários sobre a possibilidade de realizar atos em

diligência;

V. Disponibilizar álcool em gel, luvas e máscaras para os atendentes

que tenham contato com documentos em papel e com o público,

disponibilizando-se, inclusive, álcool em gel em local de fácil acesso

para os usuários;

VI. Higienizar rotineiramente as máquinas e objetos, canetas e outros

materiais de constante contato com os usuários;

 

Art. 3º. O atendimento de plantão a distância será promovido mediante

direcionamento do interessado por todos os meios de eletrônicos já

disponíveis e em funcionamento em cada especialidade, inclusive

centrais eletrônicas regulamentadas, em funcionamento no país ou na
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respectiva unidade da Federação, para a remessa de títulos,

documentos e pedido de certidões.

 

Art. 4º. Durante o regime de plantão deverá ser mantido, por período

não inferior a quatro horas, o atendimento por meios de comunicação

que forem adotados para atendimento a distância, nesses incluídos os

números dos telefones fixo e celular, os endereços de WhatsApp,

Skype, e os demais que estiverem disponíveis para atendimento ao

público, que serão divulgados em cartaz a ser afixado na porta da

unidade, facilmente visível, e nas páginas de Internet.

 

Art. 5º. A execução das atividades de forma remota, por meio de

prepostos, fora das dependências da serventia extrajudicial, pela

modalidade de teletrabalho, observará o que determina o art. 4º, da Lei

nº 8.935/94, ficando o tabelião ou oficial de registro responsável por

providenciar e manter a estrutura física e tecnológica necessária e

adequada à realização do teletrabalho.

 

Art. 6º. Durante a Emergência em Saúde Pública de Importância

Nacional (ESPIN), contemplada no caput, todos os oficiais de registro

e tabeliães deverão recepcionar os títulos nato-digitais e digitalizados

com padrões técnicos, que forem encaminhados eletronicamente para a

unidade do serviço de notas e registro a seu cargo e processá-los para

os fins legais.

§ 1º. Considera-se um título nativamente digital, para todas as

atividades, sem prejuízo daqueles já referidos no Provimento CNJ

94/2020, de 28 de março de 2020, e na legislação em vigor, os

seguintes:

I - O documento público ou particular gerado eletronicamente em

PDF/A e assinado com Certificado Digital ICP-Brasil por todos os

signatários e testemunhas:

II - A certidão ou traslado notarial gerado eletronicamente em PDF/A

ou XML e assinado por tabelião de notas, seu substituto ou preposto;

III - Os documentos desmaterializados por qualquer notário ou

registrador, gerado em PDF/A e assinado por ele, seus substitutos ou

prepostos com Certificado Digital ICP-Brasil.

IV – As cartas de sentença das decisões judiciais, dentre as quais, os

formais de partilha, as cartas de adjudicação e de arrematação, os

mandados de registro, de averbação e de retificação, por meio de

acesso direto do oficial do registro ao processo judicial eletrônico,

mediante requerimento do interessado.

§ 2º. Consideram-se títulos digitalizados com padrões técnicos,

aqueles que forem digitalizados de conformidade com os critérios

estabelecidos no art. 5º do Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020

 

Art. 7º. Os oficiais de registro e notários verificarão, obrigatoriamente,

na abertura e no encerramento do expediente de plantão, bem como,

pelo menos, a cada intervalo máximo de uma hora, se existe remessa de

documentos para a prática de atos a ser cargo e de pedidos de

certidões.

 

Art. 8º. Os oficiais de registro ou notários, quando suspeitarem da

falsidade do título ou documento que lhes forem apresentados, poderá

exigir a apresentação do original e, em caso de dúvida, poderá requerer

ao Juiz, na forma da lei, as providências que forem cabíveis para

esclarecimento do fato.

 

Art. 9º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e
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terá validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação

excepcional que levou à sua edição, vigorando para todas as

especialidades do serviço de notas e registro, preservadas a validade,

por suas especificidades para o registro de imóveis, do Provimento 94,

de 28 de março de 2020, bem como da Recomendação CNJ 45, de 17

de março de 2020, do Provimento CNJ 91, de 22 de março de 2020 e

do Provimento CNJ 93, 23 de 26 de março de 2020.

 

Ministro DIAS TOFFOLI

 

Vê-se, assim, que o Provimento nº 95/CNJ/2020 preservou a validade do Provimento nº

91/CNJ/2020, de 22 de março de 2020, que "dispõe sobre a suspensão ou redução do atendimento

presencial ao público, bem como a suspensão do funcionamento das serventias extrajudiciais a cargo

dos notários, registradores e responsáveis interinos pelo expediente, como medidas preventivas para a

redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19, e regula a

suspensão de prazos para a lavratura de atos notariais e de registro" e reza que "nos tabelionatos de

protesto considera-se não útil o dia em que não houver expediente bancário para o público ou aquele

em que este não obedecer ao horário normal, para o fim de contagem do prazo para a lavratura e

registro do protesto, consoante a prescrição do § 2º, do art. 12 da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de

1997" (art. 2º, §2)

 

Por fim, acerca do tema, valem as seguintes transcrições:

 

i) da Lei nº 9.492/1997:

 

Art. 12. O protesto será registrado dentro de três dias úteis contados da

protocolização do título ou documento de dívida.

§ 1º Na contagem do prazo a que se refere o caput exclui-se o dia da

protocolização e inclui-se o do vencimento.

§ 2º Considera-se não útil o dia em que não houver expediente bancário para o

público ou aquele em que este não obedecer ao horário normal.

 

ii) do Provimento nº 260/CGJ/2013:

 

Art. 311. Para fins de contagem do prazo, considera-se não útil o dia

em que não houver expediente bancário regular para o público ou em

que este não obedecer ao horário normal de atendimento ao público.

Parágrafo único. Em caso de greve no serviço bancário, não haverá

suspensão de prazo para protesto se o atendimento ao público pela

rede bancária obedecer ao horário normal, ainda que com quadro

reduzido de pessoal.

 

In casu, segundo a Consulente, as instituições financeiras estão com horário de

atendimento diferenciado; ou seja: deve o prazo para protesto permanecer suspenso, por não serem

considerados úteis os dias em que o expediente bancário não obedecer ao horário normal de atendimento

ao público. Tal medida, registre-se, aplica-se apenas ao período em que os bancos deixarem de prestar

atendimento em horário normal e de costume ao público da comarca.
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Isto posto, oficie-se à Direção do Foro de Andradas, para conhecimento, servindo a

presente manifestação como mero subsídio, sem caráter vinculativo, a teor do artigo 65, I da Lei

Complementar Estadual nº 59/2001.

 

Após, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe, e lance-se a presente decisão no

Banco de Precedentes - Coleção Tabelionato de Protestos.

 

Cópia desta servirá como ofício.

 

Belo Horizonte, 7 de abril de 2020.

 

 

 

Aldina de Carvalho Soares

Juíza Auxiliar da Corregedoria

Superintendente Adjunta dos Serviços Notariais e de Registro
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